Direito do Trabalho 19-10-10
Horas extras
Horas extraordinárias são as horas trabalhadas além das horas ordinárias, ou comuns. A hora ordinária é a que a lei prevê para uma categoria x. bancários 6 horas, músicos 5, e assim por diante. 
Horas extras não quer dizer, não é sinônimo de “trabalhar além da jornada normal de trabalho”. Hora extra é a feita após a jornada, e não após o horário de saída. Pode acontecer por entrar mais cedo, reduzir o tempo de intervalo, sair mais tarde. O que importa é ficar mais tempo à disposição do empregador. Chama-se sobrelabor. 
O valor da hora extra é de 50% além do pactuado entre empregado e empregador. 
O máximo que o empregado pode ter acrescido à sua jornada de trabalho é um período de duas horas a mais. 
Tudo o que for trabalhado irá compor seus ganhos habituais, em outras palavras, ser integrado à sua remuneração. A remuneração é a soma de todas as parcelas de natureza salarial que o empregado recebe habitualmente. Fazem parte da remuneração as horas extras. Significa que recolhe-se FGTS, paga-se repouso semanal, férias e 13º salário. Sem contar com, quando for o caso, o aviso prévio.
Deixou de fazer hora extra, o empregado deixa de recebe-las, claro. ####################. Antigamente as horas extras não poderiam ser suprimidas; elas eram incorporadas. Hoje em dia não mais se incorporam, só se ‘integram’.
A jornada de trabalho é uma condição contratual. Empregador e empregado contratam essa condição. Uma vez pactuado, não pode ser alterado salvo mútuo consentimento e sem prejuízo do empregado. presente no contrato a condição, o empregador poderá exigir que o empregado trabalhe além, desde que tenha uma necessidade imperiosa. Não é jantar com o governador, mas a força maior ou a conclusão por realização de um serviço inadiável. Força maior, como sabemos, é o acontecimento inevitável, para cuja ocorrência o empregador não concorreu. Art. 501 da CLT. é o mesmo conceito da força maior do cível. 
Havendo uma força maior que afete parte da empresa, para que ela não fique prejudicada em sua produção, o empregador pode exigir dos empregados que eles trabalhem até 12 horas diárias, para minimizar o prejuízo. essa hora trabalhada além da jornada, em razão da força maior, só não pode ser remunerada de forma inferior à hora normal de trabalho. É fortuito, não voluntário. Então não se pagam os 50% a mais. 
§ 2º do art. 61 e inciso XVI do art. 7º da Constituição. $$$$$$$$$$$$$$$$$ $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Pode chegar a até  12 horas diárias. Não significa que o empregador pode exigir quatro a mais. Se a jornada de trabalho do empregado é de 5 horas, o empregador poderá exigir que ele trabalhe mais 7. Salvo se houver lei que, para aquela atividade, estabeleça tratamento diferenciado.
Outro caso em que o empregador pode exigir que o empregado trabalhe mais é para a conclusão de um serviço inadiável, aquele que, se não feito, trará prejuízo considerável, manifesto. Neste caso o empregador poderá exigir até 12 horas diárias dos empregados. Assim deverá haver o adicional para as horas excedentes. Hoje é de 50%. Ao tempo de redação do artigo era de 20%. O adicional de 50% veio com a Constituição de 1988.
Na força maior o legislador não exigiu o adicional. É por causa da natureza do serviço, que depende somente do tipo de atividade econômica do empregador. 
E o ensino? É uma necessidade em que, se houver força maior, podemos parar a aula hoje e continuar sábado. Depende somente do tipo da atividade patronal. Os exemplos mais clássicos da nossa doutrina laboralista é a construção civil: começou a preencher uma laje hoje, deve-se ir até o final. do contrário traz-se um prejuízo manifesto para aquela construção. Lembrando-se sempre que o risco da atividade é do empregador.
Outro, claro, é a cirurgia médica. É inadiável. Sempre, claro, depende da natureza da atividade empresarial. 

Procedimentos
Sempre que houver uma situação em que se exija trabalho adicional o empregador deverá comunicar à Superintendência Regional do Trabalho. Ele terá 10 dias para fazê-lo. Se ele for auditado ou fiscalizado antes desse tempo, ele poderá avisar de pronto ao fiscal que o visita. 
Imagine que a força maior, tão somente, afetou o setor B de uma empresa. mas acabou por paralisar o serviço da empresa. neste caso, o empregador poderá prorrogar a jornada por no máximo 2 horas, durante 45 dias. Precisará, neste caso, de prévia autorização da autoridade competente (SRT): art. 61, § 3º. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
A CLT ainda chama de DRT, enquanto o órgão atual é a SRT.

Empregados excepcionais
Há empregados que sequer têm uma jornada de trabalho. Esse empregado tem apenas uma missão a cumprir: fazer seu trabalho. Essa missão não está limitada temporalmente. Ele não está sujeito a normas sobre duração do trabalho. 
Veja o art. 62, caput: “Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítulo:” 
“este capítulo” é o que trata das normas sobre duração do trabalho. Eles não têm uma jornada a cumprir, mas somente uma missão a desenvolver. Podem fazer em uma hora por dia, ou 24 horas por dia. Eles não têm jornada de trabalho. Significa que o empregado não terá hora extra, pois não terá como extrapolar a jornada. 
Esses empregados são de duas ordens. Um deles, o do inciso I do art. 62, depende somente da natureza da atividade,que  é o empregado que trabalha de forma externa: fora da empresa, a ponto de ser impossível estipular uma duração diária do trabalho. Não tem também, o empregador, como fiscalizar a jornada. O exemplo mais tradicional que temos na doutrina são os viajantes, vendedores, entregadores. Representante comercial também.
Há atividades externas que permitem mensurar uma quantidade de horas e permitem, portanto, fiscalizar o cumprimento da jornada. Se há exceção, esta deverá ser anotada na CTPS e no livro de registro dos empregados. Tudo que é comum é presumido; tudo que é extraordinário é anotado. 
Motoristas: situação sui generis e até inexplicável saber o porquê de o TST ter assim decidido: é mais fácil mensurar o tempo de trabalho de um motorista do que de um empregado que trabalha lá dentro, que pode inclusive anotar horas erradas na folha de ponto. Carros podem ter tacógrafos, mas o TST entendeu que o dispositivo não é hábil a registrar! Onde fica o princípio da primazia da realidade? Ainda assim o motorista é considerado trabalhador externo. OJ 332 da SDI 1.
Os empregados que estão excluídos da jornada normal são os gerentes e diretores. Os chefes de departamentos, os superintendentes. São os empregados da confiança imediata do empregador. Não adquiririam estabilidade decenal nos tempos passados. Art. 450, art. 224 § 2º. $$$$$$$$$$$$$$$$$. Esses empregados têm cargos de gestão, de deliberação, de representação do empregador. Naquela filial, naquele estabelecimento físico, representam o empregador, e fiscalizam os empregados naquele lugar. Não são fiscalizados salvo pelos cargos superiores a eles, que podem nem estar presentes.
O cargo mais comum é o gerente. Gerente está previsto no art. 62, inciso II. É o representante do empregador naquele recinto. Por tradição, são os gerentes dos estabelecimentos bancários que ficam mais aparentes. E os bancos privados que têm gerentes de cada tipo de atividade? Um deles deverá ser o gerente. A agência como um todo terá um gerente, um gestor. Aquele sim é o cargo de confiança. É o § 2º do art. 224 da CLT. pouco importa o rotulo. #################### princípio da primazia da realidade. Só um representa o empregador. 
A Súmula 287 traz certa confusão. Traz a expressão gerente geral: o que irá gerir, o gestor. O nome da função não é gerente geral, mas simplesmente gerente. 
Todos os cargos de confiança, exceto nos bancos, são comissionados. O gerente de banco pode não ter nem gratificação, mas somente seu salário. Se houver gratificação, temos uma regra básica: a remuneração total a ser recebida tem que superar o cargo de origem em pelo menos 40%.
Seja qual for o cargo de confiança o sujeito poderá perdê-lo. Art. 468, § 4º. 

Sobreaviso e prontidão 
Duas figuras criadas para os ferroviários. Art. 244, § 2º da CLT. $$$$$$$$$$$$$$$$$ os demais podem ser tutelados pelo #################### sobreaviso pela analogia. 
O que vem a ser o sobreaviso? Quais os requisitos necessários para que configure o sobreaviso ou prontidão? Tem que haver, antes de mais nada, uma escala, uma designação. O empregado é escalado para ficar de sobreaviso, de prontidão. A norma designada pode ser verbal, não necessariamente escrita.
Essa escala ou esse tempo de sobreaviso dura no máximo 24 horas. Pode durar 12, 16, quantas forem. Não mais que 24. 
O sujeito vai para casa a fica de sobreaviso. Ele fica à disposição do empregador. Ele pode, a qualquer momento, dentro dessas 24 horas, ser convocado para o trabalho. Sendo convocado ou não para o trabalho, ele receberá um terço dessas horas. Se ficar por 24 horas de sobreaviso, receberá o equivalente a 8 horas de trabalho. Não são 8 horas +50%, cuidado. 
Petroquímico: também tem norma especial. Lei 5811/72, art. 5º, § 1º. Duração de 24 horas com adicional mínimo de 20%.
Eletricitários: Súmula 229 do TST. $$$$$$$$$$$$$$$$$. Remuneração de 1/3 das parcelas salariais. 
Regra: empregado que não está de sobreaviso e é convocado faz jus a horas extras, salvo em caso de força maior ou serviço inadiável.

Prontidão
Também aplicada a ferroviários, mas pode ser aplicada, também, de forma análoga, a outras categorias. O sujeito fica literalmente pronto para o trabalho. Os empregados ficam nas dependências da própria empresa, no reservado. Não estão trabalhando, mas estão à disposição do empregador. Estão prontos para o trabalho, e, em caso de emergência, assumirão os postos de trabalho. A duração máxima dessa escala é de 12 horas. 
Quem usa muito a prontidão são as empresas de viação e empresas aéreas. 
De prontidão o sujeito recebe 2/3 do valor de sua jornada. 
Assumindo o trabalho por mais tempo do que as 12 horas, hora extra. ####################  Tokyo. 

Horas in itinere
Horas de itinerário. Caminho, percurso, trajeto, deslocamento. O tempo de deslocamento da residência para o trabalho e vice-versa, com a ocorrência de dois requisitos será tempo de serviço. Primeiro requisito é o empregador fornecer o transporte. Pode ser van, limo, avião, ônibus. O empregado fornece a condução porque o local é de difícil acesso ou não servido por transporte público regular. É o obstáculo a ponto de impedir uma citação pessoal por oficial de justiça. 
Transporte público irregular não pode ser contado com ####################. Ele não funciona a contento. 
E se somente parte do trajeto tem transporte público regular? Essa parte, ainda que na condução patronal, não será hora in itinere. 
Incomaptibildiade de horários entre o transporte público e a jornada de trabalho: um único ônibus que passa naquela região pode não ser suficiente para atender à demanda do empregador. O empregador fornecerá condução, mas, por ser de fácil acesso e haver transporte público regular afasta as horas in itinere. Mas, em caso de incompatibilidade de horário entre a demanda da empresa e a oferta de transporte, o empregador fornecerá condução e isso sim configurará horas in itinere.
[bookmark: _GoBack]E o transporte cobrado? O empregador pode fornecer vale transporte, por exemplo. isso para evitar o dispêndio com a hora in itinere. Transporte fornecido tem natureza indenizatória. ####################. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11140.
